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Arquivo — esse será o destino das 
milhares de emendas apresentadas nessa 

fase da Constituinte. O motivo: são 
emenaas de mérito, e o regimento interno 

só acata e avalia as de adequação. 

5.607 emendas. Quase todas rejeitadas. 
Oitenta por cento das 5.607 emendas 

apresentadas à Comissão de Sistematização 
ao primeito anteprojeto de Constituição 
não serão aceitas pelo relator, deputado 
Bernardo Cabral, e serão arquivadas, por 
tentarem alterar o conteúdo da proposta. 
Cabral lamentou essa "euforia de participa­
ção", já que todos os constituintes sabiam, 
pelo que prevê o regimento interno da As­
sembléia, que não se permitem emendas de 
mérito ou conteúdo. Isso, segundo ele, vai 
significar muito mais trabalho, pois cada 
emenda terá de ser examinada com cuidado 
para ser selecionada. De qualquer forma, 
de acordo com o presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, depois da fase atual, 
todas as sugestões e contribuições encami­
nhadas, inclusive as que forem enviadas pe­
la Presidência da República, serão acata­
das e avaliadas pelo seu mérito, isto é, pela 
autoridade do seu argumento e nunca pelo 
argumento de sua autoridade. 

Bernardo Cabral disse que nesta fase 
vai ser impossível a qualquer constituinte 
ou grupo de constituintes colocar para vota­
ção em destaque uma emenda de mérito. 
Segundo ele, elas serão, de pronto, indeferi­
das pelo presidente da comissão, Afonso 
Arinos, indo para o arquivo. Dessa forma, 
essas emendas não constarão do seu pare­
cer, apenas as emendas de adequação ou 
redação. 

Para Cabral, a estratégia anunciada pe­
lo líder do governo na Câmara, Carlos San-
t'Anna, de pedir votação em destaque para 
as emendas do seu grupo — denominado 
centro democrático" — vai ser totalmente 

furada. E ele explica: "Se alguém pedir des­
taque, ele não será concedido pelo presi­
dente da comissão, porque nessa fase não 
cabem emendas de mérito. Se o autor da 
emenda recorrer da decisão de Afonso Ari­
nos só pode fazê-lo ao presidente, Ulysses 
Guimarães, que foi justamente quem deci­
diu pela não aceitação de emendas de mé­
rito". 

Esse tipo de emenda somente será acei­
ta, conforme lembrou o relator, na segunda 
fase dos trabalhos, a partir do próximo dia 
17 e pelo prazo de 30 dias. Por volta do dia 
27 de agosto, após a discussão e apresenta­
ção de emendas em todos os sentidos, Ber­
nardo Cabral estará apto a apresentar um 
substitutivo, inclusive com inovações não 
sugeridas pelas emendas. 

"Questão subjetiva" 

Para o líder Carlos SanfAnna, porém o 
mérito de uma proposição "é uma questão 
subjetiva" e não cabe ao relator aprovar ou 
não, e sim rejeitar, se for o caso, "quando 
então recorreremos ao plenário, via pedido 
de destaque". O poder constituinte é mais 
importante do que o elemento limitador do 
regimento, disse SanfAnna, acrescentando 
que até agora, nas etapas da Constituinte, o 
regimento foi desrespeitado várias vezes, 
inclusive pelo presidente Ulysses Guima­
rães. Acha ainda o líder do governo que o 
presidente da Comissão de Sistematização, 
Afonso Arinos, não poderá desconsiderar 
as emendas quanto ao mérito, pois não teria 
sentido reunir propostas de 559 constituin­
tes para examinar somente a forma. 

SanfAnna frisou que o grupo adversá­
rio do governo conseguiu algumas vanta­
gens na Constituinte, a partir da indicação 
unilateral dos relatores, e que agora o gru­
po situacionista vai fazer prevalecer seus 
pontos de vista, pela maioria e com o enten­
dimento possível. "Constituição não é para 
ser disputada entre maioria e minoria, e 
sim para representar os anseios e a realida­
de da sociedade brasileira. E é isso que nos 
está interessando", comentou Carlos San­
fAnna. 

Já o líder do PMDB na Câmara, deputa­
do Luiz Henrique, disse ontem que a inter­
ferência do governo na Constituinte, é inde­
vida: "Esta tarefa cabe a nós, que somos 
eleitos pelo povo para fazer a Constituição", 
afirmou. Ao salientar que o governo tem 
toda a legitimidade para fazer sugestões, o 
líder voltou a sustentar que o expediente de 
utilizar constituintes para fazer prevalecer 
suas idéias e vontades é no mínimo inade­
quado, já que o Executivo não pode traçar 
rumos para a Assembléia. 

Bernardo Cabral lamenta a "euforia de participação' SanfAnna contesta o regimento 

As besteiras do anteprojeto 
Se promulgada como se encontra o an­

teprojeto, a futura Constituição brasileira 
estaria propondo desde o fim do sigilo ban­
cário da Suíça à liberdade de despachos de 
macumba nos cemitérios. Se um pouco de 
bom senso impediu que fosse aprovada a 
previsão de golpe de Estado, obrigando os 
golpistas a preservarem a Constituição, es­
capou o item que obriga as representações 
diplomáticas do País a prestarem assistên­
cia aos exilados brasileiros. É assegurado, 
ainda, o 14° salário e o direito sexual dos 
presidiários, acaba com a censura e exige 
leis que a tornam obrigatória. 

O relator da Comissão de Sistematiza­
ção, Bernardo Cabral, tem até terça-feira e 
o auxílio de 6.607 emendas que não podem 
mudar a essência do texto, para tentar redi­
gir um substitutivo que pelo menos não de­
sagrade a todos, inclusive a ele próprio, que 
nega a paternidade do anteprojeto atual, 
alegando que apenas "sistematizou", ou 
juntou os textos aprovados pelas comissões 
temáticas. 

Já no título I, "Dos Princípios Gerais", 
acontecem bons exemplos de inocuidade, 
romantismo de folhetim e impropriedades 
como a de colocar o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário como "os principais" poderes 
da República. Denuncia a Associação dos 
Magistrados do Rio de Janeiro que, desta 
forma, ficam criados os poderes defenso-
rial, procuratório e persecutório, é equipa­
ram-se aos três poderes originais as Forças 
Armadas, o Ministério Público e a Defenso-
ria Pública. 

O falecido político-poeta J. G. de Araújo 
Jorge certamente não assinaria versos co­
mo o inciso IV do art. 2o: "Favorecer o senti­
do social da liberdade, a fim de que todos 
disponham de tantas liberdades quanto o 
que mais dispõe de liberdades entre todos, 
critérios em que se legitima a intervenção 
equalizadora do Estado para alinhar a so­
ciedade e na direção de uma democracia de 
liberdades igualadas". Ou o verso que se 
segue, no inciso V: "Promover a justiça so­
cial pela implementação das condições ne­
cessárias para que a felicidade de cada um 
não custe a infelicidade de ninguém mas 
contribua para a felicidade de todos". 

Comentário do líder do PTB, Gastone 
Righi, sobre alguns destes parágrafos: 
"Prefiro aquele... batatinha quando nas­
ce...". E do senador Roberto Campos: "Uma 
das melhores constituições do mundo, a dos 
Estados Unidos.-coloca a felicidade do povo 
como um ideal, a brasileira quer que a feli­
cidade seja obrigatória. Aliás, neste texto o 
que mais se vê são as palavras garantias e 
direitos, sem que nunca apareçam os de-
veres". 

Leis para o Mundo... 

A Constituição brasileira ainda procura 
ditar leis para o mundo, critica novamente 
Righi, ao ridicularizar a inclusão, no ante­
projeto do texto constitucional, de um tribu-
nal internacional dos direitos humanos, o 

fim da competitividade internacional; o es­
tabelecimento de um "sistema universal de 
segurança, com vistas à criação de uma or­
dem internacional capaz de assegurar a paz 
e a justiça na relação entre os povos". Entre 
os itens internacionais da futura Constitui­
ção consta, até terça-feira, a proposta de 
suspensão do sigilo bancário da Suíça e de 
todos os países cujos sistemas bancários 
adotam o sigilo da conta numerada. 

Além de pretender eliminar a pobreza 
por lei, o texto da futura Constituição deter­
mina a igualdade perfeita de direitos e 
obrigações entre homens e mulheres, "com 
a única exceção dos que têm a sua origem 
na gestação, no parto e no aleitamento". A 
falta de "sistematização" atinge firme, ain­
da, o campo da censura. O texto insiste em 
que ela não mais existe, mas prevê leis e 
comissões que a imporão. E, como impede 
"a supressão, ainda que parcial, de espetá­
culo ou programa", se viesse a ser promul­
gada na forma como está, uma novela intei­
ra teria de ser suprimida dos vídeos, caso 
uma de suas cenas não agradasse aos censo­
res, que certamente deverão ter um outro 
nome (sistematizadüres?), embora fazendo 
o mesmo trabalho. 

É assegurado, como hoje, o direito de 
resposta a ofensas ou informações incorre­
tas divulgadas. Porem, exige-se que a res­
posta venha acompanhada de retratação, o 
que inviabilizaria, certamente, a aplicação 
deste dispositivo. No afã de proteger a ima­
gem das pessoas, o texto só permite a divul­
gação de fatos e fotos com a autorização do 
interessado, o que inviabilizaria reporta­
gens, prineipalmeme pela televisão, além 
das fotos. 

Num mundo crescentemente informati­
zado, onde os arquivos da vida política do 
País estão cada dia mais sendo guardados 
em computadores, a alínea "B", do inciso 
VIII do artigo 13, proíbe "o registro infor­
mático sobre convicções pessoais, ativida­
des políticas ou vida privada, salvo quando 
se tratar de processamento de dados não 
identificados individualmente, para fins de 
pesquisa e estatística". Com isto, seria desa­
tivado um dos maiores complexos de infor­
mática do Brasil, o Serviço de Processamen­
to de Dados do Senado Federal, e os jornais 
e revistas teriam de jogar fora seus compu­
tadores e voltar à era do linotipo, pois todos 
esses registros, hoje, são feitos por intermé­
dio da informática. Também os centros de 
estudos de história estariam proibidos de 
utilizar os computadores em pesquisas e 
estudos políticos. 

Na defesa da "expressão da atividade 
intelectual, artística, científica e técnica, 
conforme a lei", os inventores terão direito 
apenas temporário ao uso de suas inven­
ções, e a indústria biogenética fica, na prá­
tica, inviabilizada com o item "I" deste inci­
so, pelo qual "os produtos e processos resul­
tantes de pesquisa que tenha (sic) por base 
organismos vivos não serão patenteados". 
Alguém investiria em desenvolvimento de 

bactérias que degradam o petróleo ou algas 
que assimilam urânio? 

Alguns constituintes de bom senso con­
seguiram apontar o ridículo e impedir que 
se incluísse no texto uma ressalva que pre­
via golpes de Estado e, na ocorrência des­
tes, que os golpistas estariam obrigados a 
cumprir os princípios básicos deste ante­
projeto. Mas escapou a previsão de que, no 
caso de a História brasileira voltar a regis­
trar golpes e exílios, "as representações di­
plomáticas e consulares do Brasil são obri­
gadas a prestar assistência e proteção aos 
brasileiros em exílio e aos seus familiares. 

Preciosidades 

O direito sexual dos presidiários tam­
bém é garantido pelo esboço de Constitui­
ção, que obriga o Estado a manter condi­
ções adequadas para que os cônjuges nes­
tas condições possam se relacionar. E, para 
não utilizar a estigmatizadora palavra "po­
bre" ou assemelhada, garante assistência 
judiciária gratuita "aos que não podem ter 
acesso à Justiça sem sacrifício do mínimo 
indispensável à existência digna, nos ter­
mos da alínea "B", do inciso I, deste artigo". 

No capítulo dos direitos sociais, garan­
te a estabilidade no emprego, com manu­
tenção do Fundo de Garantia e estabelece o 
14° salário ao obrigar o pagamento das fé­
rias em dobro. Neste mesmo capítulo prevê 
a aposentadoria do trabalhador rural, "nas 
condições de redução previstas no artigo 
358. Dita este artigo 358: "A lei disporá so­
bre a pesquisa, o ensino e aplicação de mé­
todos alternativos de assistência à saúde". 

A prevalecer o texto deste capítulo, a 
irmã Dulce terá de abandonar a chefia do 
hospital pelo qual dá a vida na Bahia, pois 
as entidades assistenciais e filantrópicas, 
quando recebem subvenção do Estado, pre­
cisam ter suas administrações renovadas a 
cada dois anos, vedada a reeleição para õ 
período seguinte. Como explicar isso aos 
dedicados samaritanos que há décadas diri­
gem asilos, orfanatos? 

Se aprovado o texto atual, também esta­
ria assegurado a todos os terreiros de ma­
cumba a realização de despachos e rituais 
nos cemitérios brasileiros. Apesar de vio­
lentar vários princípios da gramática, da 
propriedade e de termos e normas mínimas 
de redação, a futura Constituição ainda 
obrigaria a que todos "os documentos que 
relatam as ações dos poderes estatais serão 
vazados em linguagem simples e acessível 
ao povo em geral". O que certamente torna­
ria obrigatória a contratação dos melhores 
redatores do País para, por exemplo, rees-
crever as teses sobre física quântica que 
uma universidade federal venha a produzir. 
E mais: qualquer associação de bairro po­
derá exigir, com base na Constituição, que 
uma empresa revele publicamente seus se­
gredos industriais ou fórmulas exclusivas 
como, por exemplo, como se faz o licor bási­
co da Coca-Cola. 

Murilo MurçM, de Brasilia 

Em busca da 
conciliação e do 

equilíbrio 
As correntes notoriamente de esquerda 

da Assembléia Constituinte, formadas de 
parlamentares do PDT, PT, PCB, PC do B, 
PSB e facções do PMDB, poderão ficar iso 
ladas, em minoria, nos debates e votações 
em plenário da Assembléia Constituinte, se 
insistirem em propostas consideradas "re 
volucionárias" pelos moderados do PMDB 
PFL, PDS, PTB, PL e PDC. 

No PMDB, no PFL, no PL, no PDS, no 
PDC e no PTB estão-se movimentando dois 
grupos com objetivos idênticos: a busca do 
equilíbrio na elaboração da nova Carta 
Constitucional. "Desceu o espírito de conci 
liação na Constituinte. A maioria sabe que, 
se não houver entendimentos, o País terá 
uma Constituição vesga — retrógrada ou 
revolucionária" — disse o presidente do 
PFL do Ceará, deputado Lúcio Alcântara. 

Coordenadores dos dois grupos centris 
tas garantem que estão lutando por uma 
Carta moderna, justa, sem excessos de um 
lado e de outro. O primeiro grupo tem como 
líderes os deputados Expedito Machado 
(PMDB), Afif Domingos (PL) e Humberto 
Souto (PFL). Do outro, os principais coorde 
nadores são Jayme Santana, Saulo Queiroz, 
Lúcio Alcântara e Alcenir Guerra, do PFL 
e Euclides Scalco, Pimenta da Veiga, Miro 
Teixeira e Paulo Macarini, do PMDB-

Euclides Scalco e Paulo Macarini, vice-
líderes do PMDB na Assembléia Constituin 
te, disseram que a iniciativa de entendi 
mentos com o chamado "grupo moderno" do 
PFL surgiu diante da evidente radicaliza 
ção nos trabalhos das subcomissões e das 
comissões temáticas. "Se alguma coisa não 
for feita, os resultados da Constituinte se 
rão desastrosos" — comentou Macarini. 

"Nosso objetivo é o de trabalhar de 
acordo com representantes de outras agre 
miações, para evitar uma Constituição que 
não reflita a média da sociedade" — obser 
voa Jayme Santana. Esse grupo, inicialmen 
te formado deJçonstituintes do PMDB e do 
PFL, pretende ampliar seus contatos, bus 
cando aliados de outras bancadas que não 
apoiam propostas conservadoras ou sociali-
zantes. 

Atuando paralelo, com as mesmas ori 
gens no PMDB e PFL, está em atividade 
outro agrupamento, mais moderado, forma 
do pelos parlamentares do "centro demo 
crático" do PMDB e representantes do PFL, 
do PL, do PDS, do PTB e do PDC. Expedito 
Machado, pelo PMDB, Afif Domingos, do 
PL, e Humberto Souto, do PFL, estão à fren 
te do movimento. Expedito Machado adian 
tou que a iniciativa é suprapartidária: "O 
que menos importa, no caso, é a sigla de 
cada um. O importante é reunir o maior 
número possível de votos para lutar por 
uma Carta capaz de atender aos anseios do 
Brasil real". 

Afif Domingos, confirmando a informa­
ção, disse que nas conversas iniciais dá pa 
ra sentir, de início, a tendência presiden 
cialista da maioria do grupo. Foi o vice 
líder do PL que promoveu o encontro, em 
São Paulo, de Expedito Machado com o no­
vo presidente do Sindicato dos Metalúrgi­
cos. "A maioria silenciosa está reagindo' 
acrescentou. 

Além dos dois grupos com espírito de 
conciliação, há um terceiro, formado basi 
camente de representantes das facções de 
esquerda do PMDB, deputados Domingos 
Leonelli (BA), Geraldo Campos (DF), Harol 
do Sabóia (MA), Cristina Tavares (PE), Rose 
de Freitas (ES), Ana Maria Rattes (RJ), Sig-
maringa Seixas (DF), Antônio Perosa (SP) 
Ademir Andrade (PA), e os senadores Afon 
so Camargo (PR), Mansueto de Lavor (PE) e 
Márcio Lacerda (MT) são os coordenadores. 

Hoje e amanhã o grupo considerado 
"radical" do PMDB estará reunido no "au 
ditório Nereu Ramos", da Câmara, para de­
finir a posição que será adotada na conven 
ção nacional extraordinária do PMDB, dias 
18 e 19. V 


